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                                          SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
                                Subprefeitura Campo Limpo
                                Gabinete do Subprefeito
                                               
                                 
                          


TERMO DE CONTRATO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2013-0.082.330-1

TERMO DE CONTRATO N° 012/SPCL/LICITAÇÃO E CONTRATOS/2014.

REFERENCIA: TOMADA DE PREÇOS 001/SP-CL/2014

CONTRATANTE: SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

CONTRATADA: MATHESIS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

OBJETO: REFORMA DA PRAÇA CÍCERO JOSÉ SARAIVA – ESTR. DE ITAPECERICA – JARDIM SÃO BENTO
 
VALOR DO CONTRATO: R$ 211.745,17 (DUZENTOS E ONZE MIL, SETECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E DEZESSETE CENTAVOS).

Aos ____dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, a Subprefeitura Campo Limpo, conforme despacho proferido às fls. ___do processo em epígrafe, a empresa MATHESIS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., C.N.P.J. nº 03.302.648/0001-00, com sede à Rua José Bonifácio 06 – sala 11 – Vila Assunção – SP, telefone : 4427-9834, vencedora e adjudicatária do licitação supra, presente neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, contratam  a prestação dos serviços que integram o objeto abaixo discriminado, de acordo com as cláusulas que seguem.
1. DO OBJETO 
1.1. REFORMA E MANUTENÇÃO DA PRAÇA CÍCERO JOSÉ SARAIVA, ESTRADA DE ITAPECERICA – JARDIM SÃO BENTO – VILA MARACANÃ.

2. O PREÇO E DA DOTAÇÃO
2.1.  O valor da presente contratação importa em R$ 211.745,17 (CENTO E ONZE MIL, SETECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E DEZESSETE CENTAVOS).
2.1.1.	O preço referido contempla todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, todos os materiais e equipamentos necessários à execução, assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste ajuste, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços.
2.2	Para fazer frente às despesas do presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados onerando a dotação nº 57.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.51.00.00 do orçamento vigente,  através da nota de   empenho  nº   99.865/2014,    no valor de R$ 122.341,60 (CENTO E VINTE E DOIS MIL, TREZENTOS E QUARENTA E UM REAIS E SESSENTA CENTAVOS).
3.	DO REAJUSTE
3.1.	Não será concedido reajuste de preços, em cumprimento ao disposto na Portaria SF 104/94.
3.2.	Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.
3.3.	As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.	DOS PRAZOS
4.1.	O prazo para a execução do serviço é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data fixada na Ordem de Início de Serviços, podendo ser prorrogado por igual ou inferior período e nas mesmas condições, a critério da Administração.
4.2.	O presente ajuste vigorará a partir da data de sua assinatura, até a total e completa execução do objeto, que só será considerada após a emissão do Termo de Recebimento dos Serviços, atestando que o objeto contratual foi realizado corretamente e atendeu às especificações constantes do ajuste em questão.
5.	DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.	Os serviços serão medidos de acordo com o ANEXO I ao edital da licitação e o pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, conforme Decreto n° 51.197 de 22/01/10.
5.2.	O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do adimplemento da obrigação, assim considerada a data de emissão do Termo de Recebimento dos Serviços. 
5.3.	Não haverá atualizações ou compensações financeiras, nos termos da Portaria SF/104/94.
5.4.	O pedido de pagamento deverá vir devidamente instruído com a seguinte documentação:
5.4.1.	termo de recebimento do objeto, conforme item 5.2 do presente;
5.4.2.	1ª via da nota fiscal ou nota fiscal – fatura;
5.4.3.	fatura, no caso de nota fiscal;
5.4.4.	cópia da nota de empenho e do presente ajuste.
5.4.4.1.	Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) dessa(s) nota(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
5.5.	Por ocasião da apresentação dos documentos citados nos subitens 5.4.2 e 5.4.3, a contratada estará sujeita às retenções cabíveis, fiscais e das contribuições ao INSS, decorrentes de legislações específicas, bem assim à comprovação de regularidade para com o FGTS, decorrentes do objeto deste contrato.
5.6.	Quando da solicitação de pagamento, deverá ser observado o disposto na legislação vigente, especialmente na Lei municipal nº 13.701/03 e demais normas regulamentares, devendo a contratada comprovar, se cabível, a regularidade fiscal resultante da execução do ajuste, mediante a apresentação de cópia da última guia de recolhimento de ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo.
5.7.	Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.
5.8.  Será aplicada compensação financeira, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

5.8.1. O pagamento da compensação financeira estabelecida no subitem acima dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada.

5.8.2. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem 5.8., o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, conforme dispõe a Portaria SF nº 05 de 05 de janeiro de 2012.

6.	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.	Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes deste contrato, do edital da licitação e dos anexos que dele fazem parte integrante.
6.2.	Obedecer às orientações fornecidas pela contratante, através do servidor responsável pela execução dos serviços, que será indicado na Ordem de Início de Serviços.
6.3.	Responsabilizar-se por todos os danos causados a bens materiais de propriedade da Subprefeitura Campo Limpo, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços, devendo indenização pelos prejuízos e substituição de bens, a critério da Administração.
6.4.	Manter, durante a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar à Subprefeitura Campo Limpo qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

7.	OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.	Fornecer à contratada, no ato da Ordem de Início de Serviços, o nome do servidor que representará a contratante durante a execução do objeto.
7.2.	Disponibilizar todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.
8. DAS PENALIDADES
8.1.	Além das sanções previstas no Capítulo IV, da Lei federal nº 8.666/93, com a redação que lhe atribuiu a Lei federal nº 8.883/94, e demais normas pertinentes, a contratada estará sujeita às penalidades relacionadas no item IX do edital, que passa a ser parte integrante do presente instrumento, bem como às penalidades abaixo discriminadas, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, do Decreto municipal n° 44.279/03.
8.1.1.	Multa por inexecução parcial do ajuste: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor contratual.
8.1.2.	Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor contratual.
8.1.3.	Multa por dia de atraso no início dos trabalhos após o decurso do prazo previsto no item 4.2 deste instrumento: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor deste contrato, até o máximo de 10 (dez) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial ou total, conforme o caso.
8.1.4.	Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor deste contrato, por dia, até seu cumprimento.
8.1.5.  Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 1% (um inteiro por cento) sobre o valor deste contrato, por dia, até seu atendimento.
8.1.6. 	O atraso na apresentação da fatura do período da medição, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, implicará na aplicação de multa de 10% (dez) por cento sobre o valor da medição.
8.2.	As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, podendo ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º do artigo 87 da Lei federal nº 8.666/93.
8.3.	O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada.  A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não ocorrendo o pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a devedora ao processo executivo.
9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1.	O objeto deste contrato será recebido pela contratante consoante o disposto no artigo 73 da Lei federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1.	Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nela constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto ao ajuste, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.
10.2.	A contratada no ato da assinatura deste apresentou os seguintes documentos:
10.2.1.	Certidões atualizadas de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND e de Regularidade do Fundo de Garantia para com o Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
10.2.2.Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal das Finanças SF do Município de São Paulo, ainda que a empresa tenha sede em outro município (caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda Municipal de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados à prestação licitada);
10.2.3. Foi prestada a garantia, através do documento de Caução nº__________, no valor de R$ 10.587,26 (Dez mil, quinhentos e oitenta e sete reais e vinte e seis centavos)
10.2.4.Indicação do responsável que a representará nos trabalhos.
10.3 	Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que o precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes de fls. 113 / 121 do processo administrativo nº 2013-0.082.330-1.
10.4.	O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei municipal nº 13.278/02, ao Decreto n.° 44.279/03, à Lei federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.
10.5.	A Prefeitura do Município de São Paulo, especialmente a Subprefeitura Campo Limpo, se reserva o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, obras ou serviços distintos dos abrangidos no presente contrato.
10.6.	Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
10.7.	Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
10.8.	Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste e para todo e qualquer procedimento judicial dele oriundo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 05 (cinco) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.



São Paulo, 20 de Dezembro de 2013.





___________________________
SÉRGIO ROBERTO DOS SANTOS
Subprefeito Campo Limpo
SP-CL




PELA CONTRATADA






_________________________________________________
NOME: JOEL DUARTE DE SOUZA
R. G.  : 13.017.521
C.P.F :  053.718.408-26
CARGO: DIRETOR



Testemunhas:




1) ___________________________________      2)____________________________
    NOME: MARILDO GONÇALVES DE ARAUJO                  NOME: ROBERTO XAVIER DA SILVA
     R.G. : 14.557.617-6                                                    R.G. :  17.873.799-9
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